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			APRESENTAÇÃO


			As Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora no Brasil (2003-2006) apontam três âmbitos principais para a evangelização: a pessoa, a comunidade e a sociedade. De fato, o Evangelho de Jesus Cristo é fermento, sal e luz para promover a dignidade da pessoa, a constante renovação da comunidade humana e eclesial e para a construção de uma sociedade solidária. Muitas maneiras existem para realizar na prática esta missão.


			A CNBB, através dos seus Órgãos Constitutivos, tem emitido com certa freqüência Mensagens, Declarações e Notas, manifestando suas posições em circunstâncias da vida social e eclesial que requeriam uma palavra clara e incisiva da Igreja. Através delas, a Conferência oferece suas convicções, critérios éticos e orientações na busca de soluções para problemas que afligem a sociedade, ou questões que requerem um especial discernimento para a tomada de decisões.


			Ao lado dos documentos oficiais da Conferência, discutidos e aprovados em Assembléia Geral, essas manifestações públicas circunstanciais e breves também são expressões da ação evangelizadora da Igreja no Brasil e deixam marcas na história das relações da CNBB com a sociedade e a cultura brasileiras.


			Neste livro estão reunidas as Mensagens, Declarações e Notas oficiais da CNBB, desde 1997 até 2003, agrupadas segundo o critério de sua autoria: Assembléia Geral, Conselho Permanente, Presidência e Conselho Episcopal Pastoral. Embora estes documentos já tivessem sido recolhidos nas sucessivas publicações do Comunicado Mensal da Entidade, pareceu útil ao Secretariado-Geral oferecê-los também nesta coletânea, tornando-os mais facilmente acessíveis a um público mais amplo.


			Brasília, 6 de agosto de 2004


			† Dom Odilo Pedro Scherer


			Bispo Auxiliar de São Paulo, Secretário-Geral da CNBB


			DECLARAÇÃO SOBRE A COMPANHIA VALE DO RIO DOCE


			Por um discernimento democrático


			Anuncia-se, com data marcada para 29 de abril de 1997, o maior leilão de privatização de empresas estatais no Brasil. Trata-se da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD).


			Argumentos pró e contra a privatização revelam a necessidade de um debate amplo e democrático.


			Pela urgência e importância que a proposta governamental de privatizar a CVRD implica, nós, Bispos católicos do Brasil, reunidos em Assembléia Geral, à luz de graves exigências éticas, sentimo-nos interpelados, na consciência de pastores, a manifestar nossas preocupações diante de medidas que hão de afetar, gravemente e sem retorno, o futuro do País. Unimos nossa voz aos membros de muitas instituições, setores da sociedade e aos pronunciamentos de brasileiros de notório devotamento patriótico. Solicitamos, por isso, com respeito e confiança, à Presidência da República a suspensão do edital de privatização da Vale, a fim de que a Nação disponha de tempo suficiente e de condições indispensáveis para analisar adequadamente a questão e decidir de acordo com o bem comum.


			Com efeito, a CVRD constitui enorme patrimônio econômico, científico e cultural que pertence ao povo, honra o Brasil, e merece, portanto, tratamento diferenciado.


			Elencamos as principais exigências éticas com referência à privatização da Companhia Vale do Rio Doce, bem como alguns argumentos que demonstram, com evidência, a necessidade de excluí-la do atual programa governamental de privatização.


			1º Pertence ao Legislativo, com a participação da sociedade organizada, e não ao Executivo, determinar a natureza e o chamado “tamanho” do Estado e, conseqüentemente, o âmbito das privatizações a serem realizadas.


			2º A decisão sobre a concessão de lavra do solo e subsolo nacional, pela importância que tem para a economia, soberania e potencial estratégico do País, não pode deixar de ser colocada em discussão nos meios técnicos e científicos e apreciada e explicitamente aprovada pelo Congresso Nacional. Na verdade, o setor de extração e exploração de minérios no Brasil representa, hoje, comparado com os outros setores econômicos, o preponderante esteio do desenvolvimento nacional. A CVRD é a instituição que melhor conhece o potencial da Amazônia. As reservas minerais são esgotáveis e devem ser exploradas de modo a não causar detrimento para o futuro científico,


			econômico, ecológico e estratégico do País. A privatização, uma vez aberta ao capital e às ingerências de grupos estrangeiros, terá como conseqüência a perda de decisão nacional sobre nossas riquezas minerais e, portanto, as inevitáveis restrições à nossa soberania, impedindo que as opções para o desenvolvimento do País sejam feitas pelos próprios brasileiros.


			3o A terceira exigência ética é a de que sejam asseguradas a exatidão e a transparência de informação. Os dados, largamente divulgados, hão de permitir o amplo debate e a participação da sociedade nas decisões que obrigatoriamente lhe dizem respeito. Não tem havido, até o momento, divulgação completa e acertada do potencial das jazidas cuja lavra é concedida à CVRD. Além disso, as recentes descobertas não foram avaliadas. Torna-se, assim, quase impossível calcular, com objetividade, o valor dos minérios, do sistema operacional, das possibilidades de pesquisas científicas e dos rendimentos futuros da CVRD. Diante desta situação, não é justo manter em vigor o edital publicado pelo Governo.


			4o Pertence ainda às exigências éticas garantir as condições de participação que a lei faculta à sociedade em relação a medidas governamentais. Como explicar a recente medida provisória impedindo os tribunais locais de acolher pedidos de liminar argüindo a inconstitucionalidade da privatização da CVRD?


			Verifica-se o contraste entre estas exigências éticas e a firme posição governamental que restringe a participação do Congresso e da sociedade organizada, prejudicando e precipitando, assim, a decisão sobre a privatização da CVRD. Uma ampla discussão permitirá ponderar, com serenidade, as razões aduzidas a favor ou contra a privatização e dará ocasião para analisar as falhas da CVRD. Os aperfeiçoamentos a serem introduzidos na CVRD poderão ser igualmente alcançados conservando sua condição de empresa estatal e apoiando-se na atitude co-responsável que caracteriza seus funcionários.


			Além dos questionamentos feitos, não podemos deixar de acrescentar as sérias dúvidas levantadas em relação ao processo de avaliação da CVRD.


			O juízo global sobre esta questão deve considerar também que a política indiscriminada de privatizações agrava os efeitos negativos do modelo neoliberal: o aumento do desemprego, a disparidade maior entre ricos e pobres, a miséria dos excluídos, a conseqüente violência que assola a sociedade. O mercado e o lucro não podem ser o principal critério das decisões de política econômica e, sim, a dignidade da pessoa humana e a promoção dos direitos civis, políticos e sociais que daí derivam.


			Renovamos, portanto, o apelo aos nossos governantes a fim de que atendam às expectativas de notável parte de nossa sociedade, incluindo cientistas, juristas, políticos e lideranças populares, empresários e sindicatos, aos quais associamos a nossa voz. Solicitamos aos responsáveis pelos Meios de Comunicação que, conscientes de sua missão de informar com isenção à opinião pública, divulguem os diversos posicionamentos sobre a CVRD.


			Peçamos a Deus que nos ajude, Governo e povo de nosso País, a encontrar os melhores caminhos para a construção de uma sociedade justa e solidária.


			Itaici, Indaiatuba-SP, 16 de abril de 1997


			VIDA COM DIGNIDADE


			A caminho do novo milênio, somos desafiados a renovar e dinamizar a ação evangelizadora da Igreja comprometida com a transformação de nosso País e o surgimento de uma nova civilização que, cultivando a sobriedade e a partilha, respeite e valorize a vida, a grandeza e os limites da natureza.


			Em cada geração, cabe à Igreja, fiéis e pastores, o dever de estar a serviço da vida em todas as dimensões de sua dignidade e etapas de seu desenvolvimento. Não podemos ficar indiferentes à marginalização de milhões de pessoas e a tantos crimes cometidos contra a vida, no Brasil e em outros recantos da Terra. Sem garantia da vida para os nascituros, condições básicas para o desenvolvimento das crianças e adolescentes, valorização do trabalho humano e respeito aos idosos, nosso país não conhecerá a paz social.


			Como Bispos e Pastores, reunidos em Assembléia Geral de nossa Conferência Episcopal, decidimos trazer de volta ao cenário político e à consciência da Nação os massacres ocorridos em Eldorado dos Carajás e Corumbiara. Não podem cair no esquecimento e seus autores permanecer acobertados ou beneficiados pela impunidade.


			Mais uma vez clamamos em favor do reconhecimento, respeito e atendimento dos direitos e reivindicações dos Povos Indígenas. Da mesma forma, esperamos providências enérgicas e urgentes contra o trabalho escravo, em constante aumento em vários Estados brasileiros. Preocupa-nos, outrossim, a proposta de legalização do trabalho aos domingos, pois ocasionará maiores dificuldades e transtornos para a vida familiar, religiosa e comunitária e o justo lazer.


			A aplicação de medidas previstas nas leis que regem o País fará cessar a atuação ilegal e criminosa de policiais, como foi demonstrado recentemente pelos Meios de Comunicação Social. Advertimos, porém, que a violência ultrapassa os limites das corporações policiais ou do comportamento da polícia. Discutindo a situação dos encarcerados, a Campanha da Fraternidade deste ano, entre outras coisas, ajudou-nos a perceber a difícil e urgente tarefa de buscar caminhos de superação da violência e de práticas e métodos de combate ao crime que brutalizam tanto os agentes da lei quanto aqueles que possam tê-la infringido. A Defensoria Pública deve oferecer aos presos serviços especiais que garantam seus direitos. Da mesma forma, não podem faltar programas de educação profissionalizante.


			A violência que perpassa toda a organização social é, também, conseqüência da política econômica geradora de uma das maiores concentrações de renda do mundo. Enquanto milhões de famílias de trabalhadores são condenadas a sobreviver com um salário aviltante e injusto, governantes e outros altos servidores públicos decretam, em seu próprio favor, um teto salarial que é uma afronta à maioria do povo trabalhador.


			Enraizado, profundamente, em nossa história, o quadro crônico de exclusão e de miséria em que tentam sobreviver milhões de brasileiros, especialmente crianças, é hoje conseqüência direta da ordem econômica neoliberal que sobrepõe o lucro e o capital à pessoa humana, ao trabalho e ao bem comum. Descartando de forma impiedosa os mais fracos ou com menor capacidade de competição, impede o exercício da cidadania a milhões de indivíduos, provocando novas ondas migratórias dentro do próprio País e para o exterior, e o acesso ao desenvolvimento a povos que jamais conheceram a emancipação econômica. Por isso, nossa consciência ética e cristã não pode aceitar a interpretação e os rumos dados pela economia neoliberal à globalização. O empobrecimento do povo não deve ser aceito como custo inevitável do desenvolvimento econômico.


			Em países do Primeiro Mundo, os danos causados a grandes contingentes de trabalhadores pela nova ordem econômica internacional são atenuados pelas conquistas e garantias dos direitos sociais, como salário-desemprego e seguro social. Nem sempre, porém, os imigrantes estrangeiros gozam desses benefícios. Entre nós, além de insuficientes e precárias, as políticas sociais compensatórias têm sido afetadas pelos cortes orçamentários e outras medidas impostas pelo processo de saneamento da economia e estabilização da moeda.


			Sem negar a importância e os benefícios de uma economia que não seja corroída pela inflação, não se percebem decisões políticas e planos de ação governamental destinados a reverter o quadro de exclusão. Enquanto mais da metade da população, economicamente ativa, foi empurrada para a economia paralela ou sofre as amarguras do desemprego, assistimos a uma apropriação privada improdutiva e indevida de bens sociais, protegida pela imunidade ou impunidade, através de encaminhamentos escusos na aplicação das finanças públicas e no trato da dívida pública e de protecionismo ao setor financeiro com recursos dos fundos públicos.


			É urgente a definição de novos modelos de desenvolvimento econômico. Contando com a adesão da opinião pública e o respaldo das novas leis do Imposto Territorial Rural e do Rito Sumário, um processo firme e amplo de democratização da terra, através de Reforma Agrária e de Política Agrícola adequada, resultará em novas oportunidades de trabalho e de distribuição de renda, melhoria da qualidade de vida e efetivo combate à fome e à indigência.


			A caminho de um novo milênio, reafirmamos a importância e a urgência de iniciativas e programas que resgatem a imensa dívida social de nosso país para com a maioria de nosso povo, visando à conquista da cidadania e à construção da democracia.


			Cabe-nos a todos empreender uma ação sociotransformadora direcionada a toda a sociedade, mas com atenção prioritária aos mais pobres. Para tanto, será necessário definir uma agenda social com prioridades e metas concretas, de comum acordo estabelecida e assumida pelos Governos, em seus vários níveis e ramos, pelas diversas instituições e organizações sociais, famílias e indivíduos. A título de sugestão, apresentamos três prioridades colhidas nas últimas Mensagens Quaresmais do Papa João Paulo II dirigidas à Igreja e a todas as pessoas de boa vontade: erradicação do analfabetismo, combate à fome e garantia de moradia. Exigências da justiça e da fraternidade, são graves problemas de nossa realidade.


			Com fundamentos éticos, parcerias, ações descentralizadas e solidariedade, é possível uma transformação e reversão do quadro inaceitável de legiões de brasileiros sem teto, sem escola, sem saúde, sem alimento, sem trabalho e sem terra. A cidadania almejada se concretiza na conquista dos direitos civis, sociais, econômicos e políticos. Urgimos, pois, a implementação do Plano Nacional de Direitos Humanos como preparação da celebração dos 500 anos da Descoberta do Brasil, a comemoração do cinqüentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e dos 2000 anos do nascimento de Jesus. Pois o jubileu bíblico tem como objetivo o perdão das dívidas, a restituição da liberdade e a restauração do projeto inicial de um país onde todos possam viver com dignidade.


			Comprometemo-nos a animar e articular melhor as Pastorais Sociais e outras iniciativas da ação social da Igreja em suas Comunidades em todo o território nacional. Estamos abertos a acolher e a promover parcerias com outras Igrejas, Religiões, instituições e organizações da sociedade civil e com os vários níveis de Governo.


			Finalmente, reconhecemos que a participação nos Conselhos paritários e nos processos de elaboração e fiscalização das políticas públicas, especialmente através de orçamento participativo, tem-se revelado caminho de cidadania e de democracia em vários municípios brasileiros.


			Caminhemos, pois, para um novo milênio de cidadania e democracia, de vida com dignidade, participação e co-responsabilidade de todos. Queremos um Brasil sem fome e sem violência, parceiro da construção de um mundo justo e solidário. Um olhar sobre a história revela que nosso povo caminha na esperança. Com prática constante e nova de acolhimento e solidariedade, dá testemunho de sua grande Fé no Deus Vivo.


			A exemplo dos Apóstolos e com igual fervor, queremos proclamar que em Cristo Jesus fomos arrancados de toda a servidão e pecado (cf. Rm 5,1-11) e enriquecidos com toda sorte de bênçãos (cf. Ef 1,3).


			Itaici, Indaiatuba-SP, 16 de abril de 1997


			TRABALHO, VIDA E ESPERANÇA


			A comemoração do Primeiro de Maio, neste final de milênio, desperta em nós encantamento pela obra criadora de Deus, faz brotar um sentimento de gratidão pela nossa vocação à vida e de esperança em relação ao futuro.


			A evolução da ciência e da técnica permite-nos vislumbrar melhor a grandeza da sabedoria e do amor de Deus e, ao mesmo tempo, perceber a urgência de encontrar o caminho que nos conduza a uma nova civilização.


			Os modelos de progresso neste século levaram a humanidade a um grande desencontro consigo mesma e com a natureza. A degradação do meio ambiente e a exclusão de um sexto da humanidade fazem soar alarmes sobre o esgotamento dos recursos naturais e as exigências de vida e cidadania de cada pessoa humana.


			Em nosso país, integrado à economia globalizada do modelo neoliberal, não são menores os atentados às fontes da vida e o quadro de exclusão social. Cuidadosa análise da conjuntura social, econômica e política revela crescente deterioração do meio ambiente e agravamento das condições de saúde, educação, habitação e trabalho para a grande maioria do nosso povo. Neste contexto, não podemos ignorar a violação dos direitos tradicionais dos Povos Indígenas e dos remanescentes dos Quilombos, o sofrimento do povo nordestino com a seca e as conseqüências sociais e ambientais dos recentes incêndios em Roraima. Da mesma forma, queremos solidarizar-nos com os professores que clamam por mais justiça e melhores condições de trabalho.


			A sociedade brasileira se torna cada vez mais desigual e injusta. Passando graves privações, milhões de brasileiros são atingidos em sua vida e lesados em sua cidadania. A um salário cronicamente injusto, somam-se agora o desemprego em proporções assustadoras e as ameaças a direitos trabalhistas adquiridos a duras penas pelos trabalhadores. A crise do desemprego, agravada pela quebra de grande número de micro e médias empresas sobre as quais têm recaído também os custos dos ajustes da ordem econômica, está provocando crescente desvalorização dos sindicatos e das organizações dos trabalhadores. Por outro lado, prosperando o relativismo moral, são negados e agredidos valores tradicionais de nossa cultura e da herança cristã. Por isso, crescem a impunidade, a corrupção e a violência.


			Celebrando o Dia do Trabalho, como cidadãos brasileiros e bispos da Igreja Católica, queremos manifestar nossa solidariedade aos trabalhadores e suas famílias e renovar nosso compromisso com suas justas e legítimas aspirações.


			Não podemos aceitar um modelo de desenvolvimento econômico que não corresponda à dignidade e às exigências básicas da vida humana. Padrões éticos devem iluminar as relações sociais e dirigir os governantes na condução do país.


			O debate político, que nos conduzirá às urnas em outubro próximo, seja ocasião para a formulação de projetos que nos permitam superar a miséria e a exclusão. Assim, entraremos em um novo milênio com renovada esperança de vida com dignidade para todos os brasileiros.


			Necessária se faz uma agenda social que atenda à justiça e à fraternidade, garantindo alimentação, educação básica, saúde e moradia para todos os brasileiros. Para atingir esses objetivos, tarefa de um grande mutirão nacional, acreditamos que deveriam ser adotados programas de geração de renda e de trabalho e tomadas medidas que acelerem a reforma agrária, implementem uma política agrícola que favoreça a agricultura familiar, viabilizem demarcação imediata e proteção das áreas indígenas, efetivem a implantação de rede escolar de ensino fundamental e promovam projetos descentralizados de habitação popular. Outras propostas, que venham a surgir como fruto de processo democrático, certamente haverão de assegurar um futuro melhor para nossa gente.


			De nossa parte, estamos abertos ao diálogo com toda a sociedade brasileira e dispostos a cooperar com o poder público em todas as suas instâncias. Nesta oportunidade queremos anunciar que, no próximo ano, a Campanha da Fraternidade será dedicada ao combate ao desemprego.


			No dia dedicado aos trabalhadores, a Igreja celebra a memória de São José Operário, esposo de Maria, mãe de Jesus, como testemunho da dignidade do trabalho, caminho de santidade para o trabalhador, parceiro de Deus na criação e no serviço à vida. Louvamos a Deus pelas pessoas comprometidas com a justiça social, trabalhadores e empresários que atuam para a transformação das relações de trabalho. O dia de hoje deve fortalecer, em todos nós, o apreço pelas organizações dos trabalhadores e renovar o ânimo missionário da Pastoral do Mundo do Trabalho e das demais Pastorais Sociais, para uma nova presença evangelizadora no complexo campo do trabalho e da economia.


			Com saudação fraterna, rogamos as bênçãos de Deus sobre todo o povo brasileiro para caminharmos juntos a serviço da vida e da esperança.


			Itaici, Indaiatuba-SP, 1o de maio de 1998


			“UM CLAMOR NOS VEM DO NORDESTE”
(Mensagem dos Bispos do Brasil)


			Nós, Bispos católicos do Brasil, reunidos em Assembléia Geral, em Itaici, São Paulo, fazemos nossas as angústias e os sofrimentos do povo nordestino, atingido, mais uma vez, por uma terrível seca que está levando milhões de irmãos à miséria, à fome e à morte. Desejamos levar-lhes nossa mensagem de solidariedade, de esperança e de bênção.


			Assumimos o compromisso de somar esforços com as instituições públicas e privadas, e com nossas comunidades eclesiais, no incentivo e na promoção de campanhas de solidariedade e de medidas emergenciais que possam aliviar a fome e a sede, até que se supere a calamidade.


			Convocamos, pois, nossas Igrejas do Nordeste e do Brasil, as organizações e instituições civis, as comunidades urbanas mais próximas das áreas atingidas e todas as forças vivas de nossa sociedade, para um grande mutirão de solidariedade humana, em benefício de nossos irmãos sofridos.


			Incumbimos, especialmente, a CARITAS brasileira de empreender, de imediato, uma campanha de alimentos e de recursos financeiros, abrangendo todas as nossas comunidades.


			Contamos com a participação importante e necessária dos jornais, do rádio e da televisão, neste esforço conjunto de se despertar a consciência nacional para a grande solidariedade.


			De imediato, promovam-se ações filantrópicas e assistenciais de todo gênero. Àqueles que têm mais, lembramos o dever de distribuir com justiça. Aqueles que têm pouco aprendam de nossos pobres a edificante lição do “repartir com quem tem menos ainda”.


			As empresas de transporte, os que dispõem de veículos e os grupos de serviço poderão prestar excelente apoio no transporte e distribuição dos alimentos.


			Aos poderes públicos e à iniciativa empresarial privada, pedimos, além das medidas emergenciais, ações e projetos concretos, de efeito permanente, que levem, gradativamente, à superação definitiva do secular problema da seca do Nordeste. Alertamos para o fato de que as próximas chuvas, se forem normais, só virão a partir do final do ano...


			Apelamos ainda aos poderes públicos que sejam reassumidos e implementados diversos projetos importantes para a Região, iniciados e paralisados há anos e que, se concluídos, proporcionarão trabalho e vida digna para milhares de famílias, evitando-se a humilhação e a ineficácia das conhecidas “frentes de emergência”.
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